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Instituições ainda são 
instáveis, diz 

Da Sucursal de 
BRASÍLIA 

A insistência do senador ma­
ranhense José Sarney em revi­
ver ontem, no Senado, uma par­
te do. debate que tratava na se­
mana passada com o oposicio­
nista Paulo Brossard, permitiu 
aos observadores uma conclu­
são bastante tranquila: a de 
que o Brsil ainda não dispõe 
de instituições suficientemen­
te fortes, sendo esta a razão da 
imprescindibilidade do AI-5. 
Por ocasião do discurso de 
Brossard, o senador José Sar­
ney discutiu demoradamente 
com o orador, deixando a im­
pressão de que se procurava 
estabelecer um paralelo entre 
a legislação excepcional brasi­
leira e o artigo 16 da Consti­
tuição da França, que confere 
ao presidente da Republica al­
guns poderes extraordinários 
para determinadas emergên­
cias. Como, no dia, os dois par­
lamentares deixaram o tema 
em suspenso, ontem à tarde 
Sarney retornou à discussão, 
apesar dos pedidos da bancada 
oposicionista em sentido con­
trário, pela ausência de Bros­
sard, que se encontra no Rio 
Grande do Sul. 

! Segundo José Sarney, não 
são as constituições que fazem 
as instituições políticas, mas 
a instituições politicas é que 
devem fazer as constituições. 
Ao evocar o exemplo francês, 
o senador pelo Maranhão pro­
curou explicar que na França 
existem, na Constituição, po­
deres excepcionais, mas o pre­
sidente da Republica não lan­
ça mão dessa faculdade por­
que o país conta com institui­
ções políticas poderosas. Já 
no Brasil, dentro do mesmo ra­
ciocínio, a legislação excepcio­
nal existe e é usada perma­
nentemente "porque nós não 
temos ainda instituições politi­
cas capazes de enfrentar difi­
culdades em momentos difíceis 
e de crise". 

As intervenções de parlamen­
tares da oposição no discurso 
de Sarney suscitaram alguns 
debates e, até mesmo, enseja­
ram uma contribuição históri­
ca feita pelo vice-Iíder gover-
nista Eurico Rezende, que in­
tegrou a comissão constitucio­
nal que examinou, no Congres­
so, o projeto de Constituição 

remetido ao Parlamento pelo 
ex-presidente Castello Branco. 
Segundo o depoimento de Re­
zende, o professor Carlos Me­
deiros da Silva não tentou in­
cluir no texto da Carta de 67 
um dispositivo semelhante ao 
artigo 16 da Constituição fran­
cesa. Ao contrário, a ideia do 
jurista "era incluir coisa pior". 

Ainda segundo o vice-líder 
arenista, se a Constituição de 
67 tivesse sido aprovada den­
tro da orientação de Carlos 
Medeiros da Silva, "o Brasil 
teria, hoje, uma Constituição 
fascista". Para exemplificar, 
lembrou que um dos dispositi­
vos cogitados pretendia "asse­
gurar a liberdade... na for­
ma que a lei regular", subor­
dinando todos os tipos de li­
berdade "à precariedade e à 
oscilação da legislação ordiná­
ria". Eurico Rezende declarou 
que "graças à notável assesso­
ria que Castello Branco rece­
beu do seu então líder Daniel 
Krieger, a Constituição fascis­
ta foi rejeitada e, em seu lu­
gar, o Congresso Nacional ela­
borou uma Constituição essen­
cialmente democrática, que foi 
a carta de 1967". 

HIATO 

O senador José Sarney re­
solveu comentar novamente a 
questão surgida durante o dis­
curso de Paulo Brossard, com 
o argumento de que, ao con­
trário do que fora sustentado 
pelo parlamentar oposicionista, 
"o artigo 16 da Constituição 
francesa constitui um hiato no 
Estado de Direito da França 
e, por isso, ele nunca recebeu 
qualquer consagração naquele 
país". 

Com a ajuda do líder gover-
nista Petrônio Portella, o se­
nador afirmou que o dispositi­
vo francês situa o presidente 
da Republica como "árbitro de 
todas as situações, desde que 
sinta que há a possibilidade de 
ser interrompido o funciona­
mento regular dos poderes pú­
blicos". Sarney citou alguns es­
tudiosos franceses para assina­
lar que "o artigo 16 não esta-
belece qualquer limitação pa­
ra que o presidente da Re­
publica use dessas faculdades 
excepcionais". 

Os poucos parlamentares opo­
sicionistas presentes ontem no 
Senado, principalmente o mi­
neiro Itamar Franco, quiseram 
desfazer uma duvida sobre o 

sentido das palavras "consul­
tar ' , constante do artigo ltí ua 
Carta francesa (o dispositivo 
manda o presidente consultar o 
l.o ministro e os presidentes 
das Assembleias e do Conse­
lho Constitucional). Coube ao 
líder Petrônio Portella oferecer, 
num aparte, os esclarecimentos 
pedidos. Disse o representante 
da Arena: 

— A decisão é clara: con­
sultando ou ouvindo, quem de­
cide é o presidente da Repu­
blica. Mais claro ainda é o tex­
to quando diz que o presiden­
te decidirá, não se diz decidi­
rão. 

Portella, num outro aparte, 
mostrou que "a França, capilal 
da Europa Ocidental, dispõe de 
dispositivo "permanente" e pro­
fundamente drástico para os 
momentos de emergência e pa­
ra as questões que digam res­
peito à sua segurança'. Já no 
Brasil, dentro do argumento do 
líder arenista, o que existe é 
um dispositivo temporário. 

Nessa mesma linha de racio­
cínio, o senador José Sarney — 
sempre interrompido por apar­
tes da oposição — indagou: 

— Por que o Brasil, um país 
em fase de desenvolvimento, 
não deve merecer o mesmo 
equilíbrio com que a oposição 
brinda o presidente da França, 
ao manifestar a opinião de que 
o governante francês não usa 
daqueles poderes excepcionais, 
embora existam motivações? 

No final de seu discurso, Sar­
ney foi novamente aparteado 
pelo vice-líder emedebista Ita­
mar íYanco, estabelecendo-se 
entre os dois um breve diálo­
go: 

Sarney — V. Excia. está de 
acordo com o projeto do juris­
ta Carlos Medeiros da Silva? 

Itamar — Sou a favor da 
Constituição que V. Excia. de­
fendia quando pertencia aos 
quadros da extinta UDN: uma 
Constituição liberal e democrá­
tica. 

Sarney — V. Excia. há de 
compreender que todos os di­
reitos, os direitos individuais, 
constam da nossa Constituição 
e a ela foram incorporados pe­
lo senador Daniel Krieger e vi­
gentes na emenda constitucio­
nal n.o 1. 

Itamar — Numa época em 
que V. Excia., como governa­
dor do Maranhão, rejeitava o 
AI-5. 


